
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2413187 - SP 
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RICARDO DA SILVA QUARESMA
ADVOGADOS : FERNANDA CUKIER DOS SANTOS - DEFENSORA 

PÚBLICA - RJ147350
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. 

CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. Estabelece o art. 33 do Código Penal que "a determinação do regime 

inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos critérios 

previstos no art. 59 deste Código".

2. Na hipótese, a decisão impugnada foi concretamente fundamentada 

pela autoridade apontada como coatora, que apresentou argumento 

idôneo ao estabelecimento do regime em comento, qual seja, o fato de 

haver sido "reconhecida circunstância judicial desfavorável que pesa 

contra o acusado, devendo ser sopesada ainda a gravidade concreta do 

delito, pois a ameaça foi proferida enquanto o acusado estava 

supostamente munido de armamento, a intensificar o temor incutido 

na vítima e a despontar a periculosidade do acusado, motivo pelo qual 

mantenho fixado o regime inicial semiaberto".

3. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

RICARDO DA SILVA QUARESMA interpõe agravo regimental 

contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar 

provimento ao recurso especial.

A defesa postula a modificação do regime inicial de cumprimento de 

pena.

Requer, assim, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão 

do feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não lhe 

assiste razão.

O art. 33, §3º do Código Penal estabelece que "a determinação do regime 

inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos critérios previstos no 

art. 59 deste Código".

Na hipótese, a decisão foi concretamente fundamentada pela 

autoridade apontada como coatora, que apresentou argumento idôneo ao 

estabelecimento do regime em comento, qual seja, o fato de haver sido "

reconhecida circunstância judicial desfavorável que pesa contra o acusado, 

devendo ser sopesada ainda a gravidade concreta do delito, pois a ameaça foi 

proferida enquanto o acusado estava supostamente munido de armamento, a 

intensificar o temor incutido na vítima e a despontar a periculosidade do 

acusado, motivo pelo qual mantenho fixado o regime inicial semiaberto".

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0256714-0 AREsp 2.413.187 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15009738520228260590  15010067520228260590  1842022  20230000010319  
2059927262022040230  694912022

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO VASCONCELOS JACOBINA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO DA SILVA QUARESMA 
ADVOGADOS : FERNANDA CUKIER DOS SANTOS - DEFENSORA PÚBLICA - 

RJ147350
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO DA SILVA QUARESMA 
ADVOGADOS : FERNANDA CUKIER DOS SANTOS - DEFENSORA PÚBLICA - 

RJ147350
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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